
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1980693 - SP (2022/0005190-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CAIXA CONSÓRCIOS S/A ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS
ADVOGADOS : LIVIA CRISTINA DA SILVA SAAD AFFONSO - RJ162092

BRUNO FONSECA DE OLIVEIRA - SP396665
ANDRE LUIZ DO RÊGO MONTEIRO TAVARES PEREIRA - 
SP344647

AGRAVADO : DERMAVISUS - CENTRO DE DERMATOLOGIA & 
OFTALMOLOGIA LTDA

ADVOGADO : CAROLINA HELENA FREITAS PRADO - SP283864
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONSÓRCIO. DESISTÊNCIA. 1. OFENSA 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO CONFIGURADA. 2. CLÁUSULA PENAL. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 3. RESTITUIÇÃO DE 
PARCELAS. PRAZO. APÓS O ENCERRAMENTO DO GRUPO. APLICAÇÃO DE TESE 
FIRMADA NO JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. RESP N. 
1.119.300/RS. 4. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. NÃO OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO ART. 932, III, C/C O ART. 1.021, § 1º, 
AMBOS DO CPC/2015. 5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de 
origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para o 
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Na hipótese dos autos, reverter a conclusão do colegiado originário (acerca da 
demonstração de prejuízo ao grupo consorcial para a incidência da cláusula penal) demandaria 
o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado devido à natureza 
excepcional da via eleita, tendo em vista o enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
3. De fato, consoante o entendimento desta Corte, firmado no julgamento do recurso 
representativo da controvérsia REsp n. 1.119.300/RS, a devolução de valores, em caso de 
desistência do consorciado, não é imediata, devendo ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias 
após o prazo previsto contratualmente para encerramento do grupo correspondente.
4. Cabe à parte insurgente, nas razões do agravo interno, trazer argumentos suficientes para 
contestar a decisão agravada. A ausência de fundamentos válidos para impugnar a decisão 
proferida no agravo em recurso especial atrai a aplicação do disposto nos arts. 932, III, e 1.021, 
§ 1º, do Código de Processo Civil de 2015. Precedentes.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 30 de maio de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONSÓRCIO. DESISTÊNCIA. 1. OFENSA 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO CONFIGURADA. 2. CLÁUSULA PENAL. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 3. RESTITUIÇÃO DE 
PARCELAS. PRAZO. APÓS O ENCERRAMENTO DO GRUPO. APLICAÇÃO DE TESE 
FIRMADA NO JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. RESP N. 
1.119.300/RS. 4. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. NÃO OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO ART. 932, III, C/C O ART. 1.021, § 1º, 
AMBOS DO CPC/2015. 5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de 
origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para o 
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Na hipótese dos autos, reverter a conclusão do colegiado originário (acerca da 
demonstração de prejuízo ao grupo consorcial para a incidência da cláusula penal) demandaria 
o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado devido à natureza 
excepcional da via eleita, tendo em vista o enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
3. De fato, consoante o entendimento desta Corte, firmado no julgamento do recurso 
representativo da controvérsia REsp n. 1.119.300/RS, a devolução de valores, em caso de 
desistência do consorciado, não é imediata, devendo ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias 
após o prazo previsto contratualmente para encerramento do grupo correspondente.
4. Cabe à parte insurgente, nas razões do agravo interno, trazer argumentos suficientes para 
contestar a decisão agravada. A ausência de fundamentos válidos para impugnar a decisão 
proferida no agravo em recurso especial atrai a aplicação do disposto nos arts. 932, III, e 1.021, 
§ 1º, do Código de Processo Civil de 2015. Precedentes.
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por Caixa Consórcios 
S.A. Administradora de Consórcios contra decisão monocrática desta relatoria assim 
ementada (e-STJ, fl. 342):

 
RECURSO ESPECIAL. CONSÓRCIO. DESISTÊNCIA. 1. OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. NÃO CONFIGURADA. 2. RESTITUIÇÃO DE 
PARCELAS. PRAZO. APÓS O ENCERRAMENTO DO GRUPO. 
APLICAÇÃO DE TESE FIRMADA NO JULGAMENTO DE RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. RESP N. 1.119.300/RS. 3. CLÁUSULA PENAL. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. 4. RECURSO CONHECIDO PARCIALMENTE E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

 

Em suas razões, a agravante pretende a reforma da decisão agravada.

Para tanto, reitera a negativa de prestação jurisdicional, em relação à 
presunção do dano ao grupo, a qual está diretamente vinculada à desistência de um 
dos consortes e seu impacto nos demais integrantes do grupo, assim como que a lei 
afasta a necessidade de prova de dano para a incidência de cláusula penal contratual 
prevista.

Sustenta ainda a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, na medida em que é 
desnecessário o revolvimento do conjunto fático dos autos, tendo em vista que a 
aplicação da cláusula penal independe de prova, conforme expressa determinação 
legal.

A impugnação não foi apresentada, conforme certidão de fl. 362 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Com efeito, em que pese às alegações deduzidas pela agravante, conforme 
devidamente esclarecido na decisão de fls. 342-350 (e-STJ), a apontada violação ao 
art. 1.022 do CPC/2015 não se sustenta, pois o Tribunal de origem decidiu a matéria 
controvertida de forma fundamentada, mesmo que contrariamente aos interesses da 
parte.

Ressalte-se que o julgador não está obrigado a analisar todos os 
argumentos invocados pela parte quando tiver encontrado fundamentação suficiente 
para dirimir integralmente o litígio.

Imperativo destacar que, no julgamento dos embargos de declaração, ficou 
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esclarecido ser devida apenas a retenção da verba autorizada pela sentença, ou seja, 
a taxa de administração não havendo que falar em omissão quanto às demais 
retenções pleiteadas - fl. 308 (e-STJ).

Portanto, ainda que a solução tenha sido contrária à pretensão da parte 
agravante, não se pode negar ter havido, por parte do Tribunal, efetivo enfrentamento e 
resposta aos pontos controvertidos.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM 
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. INCONFORMISMO QUANTO A 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 284/STF E 7/STJ. NÃO AFASTAMENTO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
[...]
3. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
4. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do CPC.
5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.781.868/DF, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2021, DJe 
28/10/2021)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. OMISSÃO NO ACÓRDÃO DE ORIGEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. DANO MORAL. VALOR. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
N. 7/STJ. ALEGADA DESPROPORCIONALIDADE DA SUCUMBÊNCIA. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO. SÚMULA 284/STF. NÃO PROVIMENTO.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, 
obscuridades ou contradições, deve ser afastada a alegada ofensa aos arts. 
489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do Código de Processo Civil.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
3. A falta de indicação de dispositivo de lei a respeito de cuja interpretação 
divergiu o acórdão recorrido implica deficiência na fundamentação do 
recurso especial, o que atrai a incidência da Súmula n° 284 do STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1.724.122/AM, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
14/6/2021, DJe 17/6/2021- sem grifo no original)

 

Quanto ao mais, observa-se que o acórdão recorrido decidiu de forma clara 
pela manutenção da decisão unipessoal, com base nos seguintes fundamentos (e-STJ, 
fls. 277-280 - sem grifo no original):
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Narrou a autora que ingressou em consórcio administrado pela primeira ré, 
mediante as cotas 657, 660, 653, 656 e 659, do grupo 1016.
Todavia, por dificuldades financeiras, solicitou desistência e reembolso das 
quantias pagas, recebendo a informação de que receberia apenas 30% 
(trinta por cento) do valor investido.
Arguindo a abusividade dos descontos pretendidos pela ré, bem como a 
violação do princípio da boa-fé contratual, propôs a presente ação 
objetivando a declaração de nulidade da cláusula 3.6 do contrato, e demais 
cláusulas penais por desistência/cancelamento, bem como a condenação da 
ré à restituição das quantias pagas, com correção monetária e juros legais, 
com dedução da taxa de administração nos termos da ABAC, proporcional 
ao tempo de permanência do grupo.
Julgada procedente a ação, a ré apelou.
De início, destaca-se que a data da contratação (04/03/2016) submete as 
partes à disciplina imposta pela Lei nº 11.795/08, que determina a devolução 
de valores mediante contemplação da cota por sorteio ou, ao fim do grupo, 
no prazo de trinta dias. Assim sendo, resta examinar os abatimentos 
contratuais estipulados para a hipótese de desistência.
Essa orientação foi assentada no julgamento do Recurso Especial nº REsp 
1119300/RS, sob a relatoria do Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/04/2010, sob o rito do art. 543-C do 
CPC/73:
(...)
Recentemente, o C. Superior Tribunal de Justiça confirmou esse 
entendimento no julgamento da Rcl 16390/BA, Rela. Min. Maria Isabel 
Gallotti, S2 Segunda Seção, Dje 13.09.17:
(...)
Observa-se que a taxa de administração estipulada no contrato (18%), fls. 
102/104, é devida em razão do serviço prestado pela administradora do 
grupo.
Além disso, segundo o entendimento constante da Súmula 538 do C. STJ:
 

“As administradoras de consórcio têm liberdade para estabelecer a 
respectiva taxa de administração, ainda que fixada em percentual 
superior a dez por cento”.

 
Entretanto, ela deve ser proporcional ao período de permanência no grupo, 
valendo como contraprestação ao serviço prestado, evitando-se, assim, o 
locupletamento sem causa da administradora do grupo.
Destaca-se que, em tese, é cabível a retenção dos valores pagos a título de 
seguro, quando repassados a terceiro.
Todavia, no caso vertente, não houve comprovação de cobrança a esse 
título, consoante as planilhas de folhas 180/181, 182/183, 184/185, 
186/187, 188/189, 190/19, 192/193, 194/195, 196/197 e 198/199.
Portanto, não há que se falar em dedução de tais verbas.
Com relação à multa contratual, dispôs a cláusula 3.6 das Condições Gerais 
do Contrato, fls. 151, que:
 

“3.6. DESISTÊNCIA E EXCLUSÃO DE PARTICIPANTE DO GRUPO: 
A desistência por vontade própria ou a exclusão por inadimplemento 
do CONSORCIADO caracterizam infração contratual pelo 
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descumprimento da obrigação de contribuir para a consecução integral 
dos objetivos do GRUPO.
I - O CONSORCIADO EXCLUÍDO, quando de sua CONTEMPLAÇÃO 
como EXCLUÍDO, ou que não tenha sido contemplado, neste sorteio 
específico, no prazo de até 60 (sessenta) dias após a data da última 
ASSEMBLEIA DE CONTEMPLAÇÃO do GRUPO, a título de cláusula 
penal, pagará a importância equivalente a 10% (dez por cento) 
aplicados sobre o valor a ser restituído, conforme o disposto no artigo 
53, § 2°, do Código de Defesa do Consumidor”.
 

Entretanto, referida cláusula penal não pode ser aplicada em função da 
ausência de comprovação de prejuízos ao grupo.
É o que se extrai do art. 53, §2º, do Código de Defesa do Consumidor:
 

“Nos contratos do sistema de consórcio de produtos duráveis, a 
compensação ou a restituição das parcelas quitadas, na forma deste 
artigo, terá descontada, além da vantagem econômica auferida com a 
fruição, os prejuízos que o desistente ou inadimplente causar ao 
grupo”.
 

Nesse sentido, confira-se a jurisprudência deste E. Tribunal:
(...)
A irresignação da ré, no tocante aos valores aplicados no fundo de 
reserva, também não comporta acolhida.
Essa verba tem por finalidade assegurar o andamento do grupo, 
fazendo frente às despesas supervenientes, inclusive a restituição ao 
consorciado desistente, observados para a restituição os prazos 
estabelecidos pela Circular 3.432/09 do Bacen, com suas alterações, 
bem assim os artigos 31 e 32 da Lei n° 11.795/08.
 

Sendo assim, relativamente à cláusula penal, entenderam as instâncias 
ordinárias que a cláusula penal não pode incidir de forma automática, sendo imperiosa 
a demonstração de prejuízo ao grupo consorcial, o que na hipótese, não ocorreu - fl. 
238 (e-STJ).

Dessa maneira, é inafastável o óbice da Súmula 7/STJ. Isso porque, reverter 
a conclusão da Corte estadual, para acolher a pretensão recursal, demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra impossível ante a 
natureza excepcional da via eleita, não sendo caso de revaloração de provas.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL E DEVOLUÇÃO DE PARCELAS PAGAS. CONSÓRCIO. 
CLÁUSULA PENAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO EFETIVO 
PREJUÍZO. NÃO DEMONSTRADO. PRETENSÃO DE REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7/STJ. TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO. TAXA DE ADESÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO COMPROVADO.
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1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a possibilidade de se descontar dos 
valores devidos percentual a título de reparação pelos prejuízos causados ao 
grupo depende da efetiva prova do dano sofrido.
2. A revisão do entendimento do Tribunal de origem a que chegou o Tribunal 
de origem quanto à existência de efetivo prejuízo exigiria a análise das 
questões de fato e de prova, consoante as peculiaridades do caso concreto, 
o que é inadequado na via especial, nos termos da Súmula n.º 7/STJ.
3. Dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o devido cotejo 
analítico entre as hipóteses apresentadas como divergentes, com transcrição 
dos trechos dos acórdãos confrontados, bem como menção das 
circunstâncias que os identifiquem ou assemelhem, nos termos dos arts. 
541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes de 
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no REsp 1.483.513/DF, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 19/4/2016, DJe 26/4/2016 - sem grifo no original)
 
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONSÓRCIO. DESISTÊNCIA. RESTITUIÇÃO DE PARCELAS. CLÁUSULA 
PENAL. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA.
1. Não viola o art. 535 do CPC a decisão que examina, de forma 
fundamentada, todas as questões submetidas à apreciação judicial.
2. A restituição das parcelas pagas por desistente de consórcio deve ocorrer 
em até 30 dias do prazo previsto em contrato para o encerramento do grupo 
a que estiver vinculado o participante.
3. A alteração da conclusão do acórdão recorrido, no sentido que não foi 
comprovado prejuízo decorrente da desistência do consórcio, demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, procedimento vedado no 
âmbito do recurso especial (Súmula 7/STJ).
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
348.227/PB, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 3/2/2015, DJe 10/2/2015 - sem grifo no original)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO CONTRA DECISÃO DE 
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. CONSÓRCIO. DESISTÊNCIA. 
COBRANÇA DE CLÁUSULA PENAL. NECESSIDADE DE PROVA DO 
PREJUÍZO AO GRUPO. PROVA. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a possibilidade de se descontar dos 
valores devidos percentual a título de reparação pelos prejuízos causados ao 
grupo (art. 53, § 2º, do CDC) depende da efetiva prova do prejuízo sofrido, 
ônus que incumbe à administradora do consórcio." (REsp 871.421/SC, Rel. 
Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 11/3/2008, DJe de 
1º/4/2008).
2. O Tribunal de origem, apreciando as peculiaridades fáticas da causa, 
concluiu que a desistência do agravado não trouxe prejuízo ao grupo 
consorcial. A modificação de tal entendimento lançado no v. acórdão 
recorrido, como ora perseguido, demandaria a análise do acervo fático-
probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ, que dispõe: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 56.425/RS, Rel. Ministro 
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RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 2/2/2012, DJe 17/2/2012)
 

Além disso, também ficou asseverado na decisão agravada a conformidade 
do entendimento proferido pelo Colegiado a atrair a incidência da Súmula 83/STJ, 
tendo em vista que, consoante o entendimento desta Corte, firmado no julgamento do 
recurso representativo da controvérsia REsp n. 1.119.300/RS, a devolução de valores, 
em caso de desistência do consorciado, não é imediata, devendo ocorrer no prazo de 
até 30 (trinta) dias após o prazo previsto contratualmente para encerramento do grupo 
correspondente.

Veja-se a ementa do citado precedente:
 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. JULGAMENTO NOS MOLDES DO 
ART. 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
CONSÓRCIO. DESISTÊNCIA. DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS PAGAS 
PELO CONSORCIADO. PRAZO. TRINTA DIAS APÓS O ENCERRAMENTO 
DO GRUPO.
1. Para efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil: é devida a 
restituição de valores vertidos por consorciado desistente ao grupo de 
consórcio, mas não de imediato, e sim em até trinta dias a contar do prazo 
previsto contratualmente para o encerramento do plano.
2. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. (REsp 1.119.300/RS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
14/4/2010, DJe 27/8/2010)

Na mesma linha:
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE 
CRÉDITO. CONSÓRCIO DE BEM IMÓVEL. DESISTÊNCIA. DEVOLUÇÃO 
DOS VALORES PAGOS PELO PARTICIPANTE. PRAZO. TRINTA DIAS 
APÓS O ENCERRAMENTO DO GRUPO. ENTENDIMENTO FIRMANDO NO 
RESP Nº 1.119.300/RS. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 
a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. É devida a restituição de valores vertidos por consorciado desistente ao 
grupo de consórcio, mas não de imediato, e sim em até trinta dias a contar 
do prazo previsto contratualmente para o encerramento do 
plano. Precedente firmado em recurso representativo da controvérsia.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.741.693/SP, Rel. Ministro 
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MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/2/2020, DJe 
19/2/2020)
 

Outrossim, a jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de 
que é devida a restituição de valores vertidos por consorciado desistente ao grupo de 
consórcio, mas não de imediato, e sim em até trinta dias a contar do prazo previsto 
contratualmente para o encerramento do plano, inclusive em relação aos contratos 
celebrados na vigência da Lei 11.795/2008.

Confira-se:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
CIVIL. CONSÓRCIO. DESISTÊNCIA. DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS 
PAGAS PELO CONSORCIADO. ENCERRAMENTO DO GRUPO. 
APLICAÇÃO DA TESE FIXADA EM SEDE DE REPETITIVOS INCLUSIVE 
EM RELAÇÃO AOS CONTRATOS CELEBRADOS SOB A VIGÊNCIA DA 
LEI 11.795/08. PRECEDENTE (RCL 16.390/BA).
1. "É devida a restituição de valores vertidos por consorciado desistente ao 
grupo de consórcio, mas não de imediato, e sim em até trinta dias a contar 
do prazo previsto contratualmente para o encerramento do plano." (REsp 
1.119.300/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 14/04/2010, DJe 27/08/2010).
2. Pretensos defeitos na prestação dos serviços. Ausência de clara indicação 
das referidas falhas desde a inicial. Pretensão de mero 
desligamento. Atração do enunciado 7/STJ.
3. Atualização. Ausência de prequestionamento do quanto disposto no 
art. 30 da Lei 11.795/08. Atração do enunciado 282/STF.
4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (AgInt no REsp 1.689.423/SP, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 26/8/2019, DJe 30/8/2019)
 
RECLAMAÇÃO. PROCESSAMENTO. RESOLUÇÃO 12/2009-
STJ. DISTRIBUIÇÃO ANTERIOR À RESOLUÇÃO 3/2016-STJ. 
CONSÓRCIO. DESISTÊNCIA OU EXCLUSÃO. RESTITUIÇÃO DE 
PARCELAS. ENCERRAMENTO DO GRUPO. RECURSO REPETITIVO. 
CONTRATOS CELEBRADOS APÓS 6.2.2009, NA VIGÊNCIA DA LEI 
11.795/2008. GRUPO DE CONSÓRCIO INICIADO NA VIGÊNCIA DA 
LEGISLAÇÃO ANTERIOR.
1. A reclamação distribuída e pendente de apreciação antes da publicação 
da Resolução-STJ 3/2016, que delegou competência aos Tribunais de 
Justiça para processar e julgar as reclamações destinadas a dirimir 
divergência entre acórdão proferido por Turma Recursal estadual ou do 
Distrito Federal e a jurisprudência do STJ, deve ser processada e julgada por 
este Tribunal, na forma disciplina da pela Resolução-STJ 12/2009.
2. Os fundamentos que basearam a orientação consolidada pela Segunda 
Seção no julgamento do RESP. 1.119.300/RS, submetido ao rito dos 
recursos repetitivos (CPC/1973, art. 543-C), no sentido de que "é devida a 
restituição de valores vertidos por consorciado desistente ao grupo de 
consórcio, mas não de imediato, e sim em até trinta dias a contar do prazo 
previsto contratualmente para o encerramento do plano", aplicam-se aos 
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contratos celebrados na vigência da Lei 11.795/2008.
3. Hipótese, ademais, em que o interessado aderiu, em dezembro 2009, a 
grupo de consórcio iniciado antes da entrada em vigor da Lei 11.795/2008.
4. Reclamação procedente. (Rcl 16.390/BA, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/6/2017, DJe 13/9/2017)
 

Contudo, observa-se das razões de agravo interno (e-STJ, fls. 353-359) que 
a parte agravante deixou de impugnar o óbice da Súmula 83/STJ, portanto, nesse 
ponto a decisão agravada permanece hígida.

Dito isso, os arts. 932, III, e 1.021, § 1º, ambos do Código de Processo Civil 
de 2015, preveem a obrigação de a parte recorrente observar o princípio da 
dialeticidade recursal, com impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada na petição de agravo interno, sob pena de não conhecimento do recurso.

Dessa forma, considerando a ausência de impugnação efetiva dos 
fundamentos da decisão agravada, não há como conhecer do agravo interno, tendo em 
vista a não observância ao princípio da dialeticidade.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
EM 
RECURSO ESPECIAL. INDEFERIMENTO LIMINAR DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO. 
Não se conhece de agravo interno quando o agravante deixa de impugnar os 
fundamentos da decisão proferida, nos termos do que dispõe a súmula 
182/STJ. Agravo interno não conhecido. (AgInt nos EAREsp 1.060.346/MG, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 9/2/2021, 
DJe 12/2/2021)
 

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA CONSÓRCIOS S/A ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS
ADVOGADOS : LIVIA CRISTINA DA SILVA SAAD AFFONSO - RJ162092

ANDRE LUIZ DO RÊGO MONTEIRO TAVARES PEREIRA - SP344647
BRUNO FONSECA DE OLIVEIRA - SP396665

RECORRIDO : DERMAVISUS - CENTRO DE DERMATOLOGIA & OFTALMOLOGIA LTDA
ADVOGADO : CAROLINA HELENA FREITAS PRADO - SP283864

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - CONSÓRCIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA CONSÓRCIOS S/A ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS
ADVOGADOS : LIVIA CRISTINA DA SILVA SAAD AFFONSO - RJ162092

BRUNO FONSECA DE OLIVEIRA - SP396665
ANDRE LUIZ DO RÊGO MONTEIRO TAVARES PEREIRA - SP344647

AGRAVADO : DERMAVISUS - CENTRO DE DERMATOLOGIA & OFTALMOLOGIA LTDA
ADVOGADO : CAROLINA HELENA FREITAS PRADO - SP283864

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30
/05/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 31 de maio de 2022
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